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actividades desenvolvidas, foi autorizada a Renovação da Comissão 
de Serviço, no cargo de Chefe de Divisão, Gabinete de Emergências e 
Riscos Ambientais, Maria do Carmo Ramalho Figueira Palma, por um 
período de três anos a partir de 02 de Abril de 2011, nos termos das dis-
posições conjugadas nos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/20004, de 15 de Janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

27 de Junho de 2011. — A Directora do Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos e Financeiros, Fernanda da Piedade Martins 
Chilrito Mendes Bernardo.

204843074 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Despacho (extracto) n.º 11818/2011
Por deliberação de 28 de Julho de 2011 do Conselho Directivo desta 

Instituição, e precedendo procedimento concursal para ocupação de 
posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, a que se 
reporta a Referência D) do Aviso n.º 15146/2010, publicado no D. R., 
2.ª série, n.º 147, de 30 de Julho, tendo a lista unitária de ordenação final 
sido homologada em 2 de Junho de 2011, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indetermi-
nado, com a licenciada Marília Elisabete Fernandes Machado, para 
ingresso na carreira e categoria de técnico superior, no âmbito do mapa 
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./ACES 
de Tâmega II — Vale do Sousa Sul, sendo posicionada na 2.ª posição 
remuneratória, nível 15, de acordo com o preceituado no n.º 1 do ar-
tigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, a conjugar com 
os termos do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e das 
disposições da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

29/07/2011. — O Presidente do Conselho Directivo, Prof. Doutor 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

204993298 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 1691/2011
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 2011/07/14, e nos termos do n.º 1 
do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi autorizada a 
licença sem vencimento pelo período de 1 ano, a Maria Isabel Agostinho 
Caixeiro — Assistente Graduada da Carreira Médica de Clínica Geral, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., Aces de Loures — Centro de Saúde de Loures, com 
efeitos a 2011/08/01.

10 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

205077407 

 Despacho (extracto) n.º 11819/2011
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Directivo da Adminis-

tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 07 -07 -2011, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do 
artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a Maria Alexandra 
de Oliveira Sousa Colaço dos Santos, Assistente da Carreira Médica 
de Clínica Geral, do mapa de Pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, Agrupamento de Centros de Saúde 
da Península de Setúbal II — Seixal -Sesimbra, para o Agrupamento de 
Centros de Saúde da Grande Lisboa V — Odivelas/USF Cruzeiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
10 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 

ARSLVT, I. P., Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.
205076873 

 Despacho (extracto) n.º 11820/2011
Por despacho do Vogal do Conselho Directivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 19/07/2011, foi 
autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a Maria da Graça 

Marques Futre, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar, 
do mapa de pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde da Grande 
Lisboa II — Lisboa Oriental, para o Agrupamento de Centros de Saúde 
da Grande Lisboa XI — Cascais.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 
Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

205076987 

 Despacho (extracto) n.º 11821/2011
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Directivo da Adminis-

tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 2011/08/08, 
foi autorizado o regresso antecipado da licença sem vencimento, ao abrigo 
do n.º 6.º do artigo 235.º da Lei n.º 59/08 de 11/12, a Vera de Abreu Coe-
lho — Clínico Geral, do mapa de pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde 
de Cacém/Queluz, Centro de Saúde de Queluz, com efeitos a 2011/08/11.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
19 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 

ARSLVT, I. P., Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.
205077334 

 Despacho (extracto) n.º 11822/2011
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Directivo da Administra-

ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 3/09/2010:
Adelaide Maria Melaneo Ameixoeiro Amado Costa, Fátima Assis 

Serro Viegas, Maria Fátima Duarte Vasco Jesus e Sofia Isabel Miranda 
Estevens Lopes, enfermeiras do mapa de pessoal do Agrupamento de 
Centros de Saúde da Grande Lisboa V — Odivelas, autorizadas as 
consolidações da mobilidade, para o Agrupamento de Centros de Saúde 
da Grande Lisboa VI — Loures/USF Loures Saudável, nos termos do 
artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

24 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Portugal.

205076913 

 Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Deliberação n.º 1692/2011
Por deliberação do Conselho de Administração da Maternidade 

Dr. Alfredo da Costa de 19 -07 -2011, proferida por competência própria:
Mónica Alexandra Rodrigues Braz, Enfermeira do Mapa de Pessoal 

desta Maternidade, autorizada a acumular funções de natureza privada 
no Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE — Hospital de São 
Francisco Xavier, nos termos do disposto nos artigos 25.º e seguintes 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

12 de Agosto de 2011. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Margarida Moura Theias, mestre.

205028612 

 Deliberação n.º 1693/2011
Por deliberação do Conselho de Administração da Maternidade Dr. 

Alfredo da Costa de 03 de Maio de 2011, foi autorizada a prorrogação, 
a partir de 15 de Agosto de 2011 e até Agosto de 2013, da Licença sem 
Vencimento para acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, 
nos termos do disposto no artigo 84.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 
Março, na nova redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 117/99, de 11 
de Agosto, em vigor por força do no 5.º do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, à técnica superior de Saúde — área de Psicolo-
gia Clínica — Dr.ª Maria da Conceição Tomás Faria Koll de Almeida.

30 de Agosto de 2011. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Margarida Moura Theias.

205076995 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 17875/2011
Considerando a autorização datada de 5 de Agosto de 2009, bem como 

os, então, pareceres favoráveis de S. E. o Senhor Secretário de Estado 
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da Administração Pública, de 22/07/2009, e de S.E. o Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças, em 30/07/2009, foi autorizada a abertura 
de 42 procedimentos concursais nas carreiras de Técnico Superior e 
Assistente Técnico ainda no ano de 2009.

Terminados os respectivos procedimentos e no cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
publicado através do aviso n.º 14380/2009 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2009, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período 
experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com 
o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, com 
o trabalhador a seguir identificado, na data identificada, auferindo a 
remuneração que a seguir, também, se identifica:

Davide dos Santos Chaves, 8 de Novembro de 2010, posição remu-
neratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos Trabalhado-
res que exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante de 
1613,42€.

Mais se torna público que, para efeitos do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e por força do disposto 
no artigo 73.º do RCTFP, atenta a data de celebração do respectivo 
contrato, o trabalhador acima identificado concluiu com sucesso o res-
pectivo período experimental na carreira/categoria de Técnico Superior, 
de acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do dis-
posto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
o qual se encontra arquivado no processo individual de cadastro, sendo 
o tempo de duração do período experimental contado para efeitos da 
actual carreira e categoria.

19 de Julho de 2011. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Prof. 
Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia.

204992439 

 Aviso n.º 17876/2011
Considerando a autorização datada de 5 de Agosto de 2009, bem como 

os, então, pareceres favoráveis de S. E. o Senhor Secretário de Estado 
da Administração Pública, de 22/07/2009, e de S.E. o Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças, em 30/07/2009, foi autorizada a abertura 
de 42 procedimentos concursais nas carreiras de Técnico Superior e 
Assistente Técnico ainda no ano de 2009.

Terminados os respectivos procedimentos e no cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
publicado através do aviso n.º 14382/2009 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2009, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período 
experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com 
o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, com 
o trabalhador a seguir identificado, na data identificada, auferindo a 
remuneração que a seguir, também, se identifica:

Vítor Manuel Ferreira Lino Santos Mendonça, 8 de Novembro de 
2010, posição remuneratória 13, nível 54, da Tabela Única Remuneratória 
dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde 
o montante de 3209,67€.

Mais se torna público que, para efeitos do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e por força do disposto 
no artigo 73.º do RCTFP, atenta a data de celebração do respectivo 
contrato, o trabalhador acima identificado concluiu com sucesso o res-
pectivo período experimental na carreira/categoria de Técnico Superior, 
de acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do dis-
posto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
o qual se encontra arquivado no processo individual de cadastro, sendo 
o tempo de duração do período experimental contado para efeitos da 
actual carreira e categoria.

19 de Julho de 2011. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Prof. 
Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia.

204992455 

 Aviso n.º 17877/2011
Considerando a autorização datada de 5 de Agosto de 2009, bem como 

os, então, pareceres favoráveis de S. E. o Senhor Secretário de Estado 
da Administração Pública, de 22/07/2009, e de S.E. o Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças, em 30/07/2009, foi autorizada a abertura 
de 42 procedimentos concursais nas carreiras de Técnico Superior e 
Assistente Técnico ainda no ano de 2009.

Terminados os respectivos procedimentos e no cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
publicado através do aviso n.º 14391/2009 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2009, foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeitos a 
período experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado 
com o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, 
com as trabalhadoras a seguir identificadas, nas datas identificadas, 
auferindo, respectivamente, a remuneração que a seguir, também, se 
identifica:

Diana Bicho Tavares Félix, 23 de Setembro de 2010, posição remu-
neratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos Trabalhado-
res que exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante de 
1613,42€;

Filipa de Mendonça Fernandes, 23 de Setembro de 2010, posição 
remuneratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos Traba-
lhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante 
de 1613,42€;

Isabel Marina Silva Reis Batista Direito, 23 de Setembro de 2010, 
posição remuneratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos 
Trabalhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde o 
montante de 1613,42€;

Joana Inês Duque de Fonseca e Castro, 1 de Outubro de 2010, po-
sição remuneratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos 
Trabalhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde o 
montante de 1613,42€;

Melissa Ferraz Frugnoli, 23 de Setembro de 2010, posição remu-
neratória 4, nível 23, da Tabela Única Remuneratória dos Trabalhado-
res que exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante de 
1613,42€.

Mais se torna público que, para efeitos do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e por força do disposto 
no artigo 73.º do RCTFP, atenta a data de celebração dos respectivos 
contratos, as trabalhadoras acima identificadas concluíram com sucesso 
os respectivos períodos experimentais na carreira/categoria de Técnico 
Superior, de acordo com os respectivos processos de avaliação, elabora-
dos nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, os quais se encontram, respectivamente, arquivados 
nos processos individuais de cadastro, sendo o tempo de duração dos 
respectivos períodos experimentais contados para efeitos da actual 
carreira e categoria.

19 de Julho de 2011. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, 
Prof. Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia.

204992544 

 Aviso n.º 17878/2011
Considerando a autorização datada de 5 de Agosto de 2009, bem como 

os, então, pareceres favoráveis de S. E. o Senhor Secretário de Estado 
da Administração Pública, de 22/07/2009, e de S.E. o Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças, em 30/07/2009, foi autorizada a abertura 
de 42 procedimentos concursais nas carreiras de Técnico Superior e 
Assistente Técnico ainda no ano de 2009.

Terminados os respectivos procedimentos e no cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
publicado através do aviso n.º 14385/2009 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2009, foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeitos a 
período experimental de 120 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado 
com o n.º 1 da Cláusula 6.ª do Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, 
com os trabalhadores a seguir identificados, nas datas identificadas, 
auferindo, respectivamente, a remuneração que a seguir, também, se 
identifica:

Diogo Nuno Ramos Adega, 23 de Setembro de 2010, posição remune-
ratória 4, nível 9, da Tabela Única Remuneratória dos Trabalhadores que 
exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante de 892,53€;

João Carlos Cravo Ferreira da Silva, 23 de Setembro de 2010, po-
sição remuneratória 4, nível 9, da Tabela Única Remuneratória dos 
Trabalhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde o 
montante de 892,53€;

Luís Filipe Magalhães Marinho, 23 de Setembro de 2010, posição 
remuneratória 4, nível 9, da Tabela Única Remuneratória dos Traba-
lhadores que exercem Funções Públicas, a que corresponde o montante 
de 892,53€;

Maria Inês Franco Pinto de Castelo -Branco Duarte, 1 de Outubro de 
2010, posição remuneratória 6, nível 11, da Tabela Única Remuneratória 




